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Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 1.244 

 
Processo(s): ARE 1.409.059 

 
Relator:  Min. Gilmar Mendes 

Título: Possibilidade de fixação de multa em múltiplos de salários mínimos. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "A fixação de multa administrativa em múltiplos do salário mínimo não 

viola o disposto no art. 7º, IV, da Constituição Federal." 

 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 533 

 
Processo(s): RE 1.057.258  

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Inteiro teor 

Título: Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-lo do ar 

quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 

19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica 

para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial que decorre do fato 

de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta rele-

vância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto 

não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de apli-

cação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições específi-

cas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet 

será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos 

gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. 

Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime 

contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extra-

judicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, 

todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, indepen-

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6508929&numeroProcesso=1409059&classeProcesso=ARE&numeroTema=1244
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6508929
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6508929&numeroProcesso=1409059&classeProcesso=ARE&numeroTema=1244
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5217273
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980474&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980474&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
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dentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de res-

ponsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos 

ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição 

(chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. 

Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em 

tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de 

conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a 

indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte 

rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, pa-

rágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo ou prepara-

tórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a 

suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação em razão 

de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofó-

bicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989; 

(e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos que 

propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 

146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, porno-

grafia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-

B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet 

prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-se falha sistêmica, impu-

tável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção 

dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, 

transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 

forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. 

A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a 

aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de respon-

sabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação 

do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu resta-

belecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por 

ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o art. 

19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja 

a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 

(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito 

às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). 

Marketplaces 7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem 

civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os 

provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema 

de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a notificações extrajudici-

ais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais 

específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados 
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nas respectivas plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 

periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações de internet 

com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e infor-

mações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa 

representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos 

poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades compe-

tentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para 

moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transpa-

rência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando 

for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; (c) cumprir as 

determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras 

em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e judiciais. Natu-

reza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. 

Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar 

as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos tempo-

rais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que somente 

se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.”  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 987 

 
Processo(s): RE 1.037.396  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Inteiro teor 

Título: Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que 

determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a responsabi-

lização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos decor-

rentes de atos ilícitos praticados por terceiros. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 

19 do MCI 1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica 

para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo 

gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial que decorre do fato 

de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta rele-

vância (proteção de direitos fundamentais e da democracia). Interpretação do art. 19 do MCI 2. Enquanto 

não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores de apli-

cação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições específi-

cas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE. 3. O provedor de aplicações de internet 

será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos 

gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. 

Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas como inautênticas. 3.1. Nas hipóteses de crime 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980293&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381980293&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
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contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da possibilidade de remoção por notificação extra-

judicial. 3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, 

todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, indepen-

dentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou extrajudicial. Presunção de res-

ponsabilidade 4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos 

ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de distribuição 

(chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar independentemente de notificação. 

Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se comprovarem que atuaram diligentemente e em 

tempo razoável para tornar indisponível o conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de 

conteúdos ilícitos graves 5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a 

indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte 

Página 3 de 10 rol taxativo: (a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos 

artigos 286, parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal; (b) crimes de terrorismo 

ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016; (c) crimes de induzimento, instigação ou 

auxílio a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 122 do Código Penal; (d) incitação à discriminação 

em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, sexualidade ou identidade de gênero (condutas 

homofóbicas e transfóbicas), passível de enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, 

de 1989; (e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos 

que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 141, § 3º; art. 

146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP); (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, porno-

grafia infantil e crimes graves contra crianças e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218- 

B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A). 5.1 A rresponsabilidade dos provedores de aplicações de internet 

prevista neste item diz respeito à configuração de falha sistêmica. 5.2 Considera-se falha sistêmica, impu-

tável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção 

dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, 

transparente e cautelosa. 5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, 

forneçam os níveis mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor. 5.4. 

A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para ensejar a 

aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá o regime de respon-

sabilidade previsto no art. 21 do MCI. 5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação 

do conteúdo removido pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu resta-

belecimento, mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por 

ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19 6. Aplica-se o art. 

19 do MCI ao (a) provedor de serviços de e-mail; (b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja 

a realização de reuniões fechadas por vídeo ou voz; (c) provedor de serviços de mensageria instantânea 

(também chamadas de provedores de serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito 

às comunicações interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da CF/88). 

Marketplaces 7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem 

civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres adicionais 8. Os 

provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, necessariamente, sistema 
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de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência em relação a notificações extrajudici-

ais, anúncios e impulsionamentos. 9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais 

específicos de atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados 

nas respectivas plataformas de maneira permanente. 10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas 

periodicamente, de forma transparente e acessível ao público. 11. Os provedores de aplicações de internet 

com atuação no Brasil devem constituir e manter sede e representante no país, cuja identificação e infor-

mações para contato deverão ser disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa 

representação deve conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos 

poderes para (a) responder perante as esferas administrativa e judicial; (b) prestar às autoridades compe-

tentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às regras e aos procedimentos utilizados para 

Página 4 de 10 moderação de conteúdo e para gestão das reclamações pelos sistemas internos; aos rela-

tórios de transparência, monitoramento e gestão dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de 

usuários (quando for o caso), a veiculação de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos; 

(c) cumprir as determinações judiciais; e (d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações 

financeiras em que o representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e ju-

diciais. Natureza da responsabilidade 12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui 

enunciada. Apelo ao legislador 13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação 

capaz de sanar as deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos 

efeitos temporais 14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, 

que somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado.”  

Agenda 2030 da ONU:    

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.367 

 
Processo(s): RE 1.490.708 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Dias Toffoli 

Título: Efeitos da modulação na incidência de ICMS sobre a transferência de mercadorias entre estabele-

cimentos do mesmo contribuinte, conforme o estabelecido no Tema 1.099/RG e na ADC 49. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A modulação dos efeitos estabelecida no julgamento da ADC nº 49/RN-

ED não autoriza a cobrança do ICMS lá debatido quanto a fatos geradores ocorridos antes de 2024 em 

relação aos quais não tenha havido o pagamento do tributo.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6907815
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6907815&numeroProcesso=1490708&classeProcesso=RE&numeroTema=1367
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.440 

 
Processo(s): ARE 1.540.517  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Incidência de Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) quando da opção de compra de ações de 

sociedade anônima por seu empregado, no regime de 'stock option plan'. 

Decisão de suspensão e reinício de julgamento: Após os votos dos ministros Edson Fachin (Presidente), 

André Mendonça, Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Flávio 

Dino, o julgamento foi suspenso e reiniciado automaticamente na sessão subsequente para aguardar os 

votos dos Ministros que não se manifestaram (art. 324, § 4º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal). 

Data prevista para o fim do julgamento: 25.11.2025 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.439 

 
Processo(s): ARE 1.569.089  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

2

2

5

5

3

3

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.11.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7187503
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12163796
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7187503&numeroProcesso=1540517&classeProcesso=ARE&numeroTema=1440
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7366697
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12163898
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1439
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Título: Possibilidade de cumulação de sanções civis e de multa inibitória (astreintes) com a penalidade 

administrativa prevista no Código de Trânsito Brasileiro para a infração de transportar carga com excesso 

de peso em rodovias federais. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. Não se manifestaram os Ministros Cármen Lúcia e Nunes Marques. 

8

8

2

2

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 4.11.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366697&numeroProcesso=1569089&classeProcesso=ARE&numeroTema=1439
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

7.11.2025 

▪ STF vai decidir se servidor com pós-graduação pode começar carreira em nível mais alto 

 Recurso envolve lei aplicável a servidores ambientais em Minas Gerais, mas tese a ser fixada pelo STF 

alcançará todos os casos semelhantes 

4.11.2025 

▪ Reajuste de gratificação de fiscais de tributos de MG depende de lei, decide STF 

 Corte submeteu a matéria à sistemática da repercussão geral e reafirmou sua jurisprudência  

▪ STF convoca audiências sobre precificação e medicamentos pela ANVISA 

 Ministro Gilmar Mendes também agendou apresentação de plataforma nacional de demandas de medica-

mentos  

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-servidor-com-pos-graduacao-pode-comecar-carreira-em-nivel-mais-alto/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-servidor-com-pos-graduacao-pode-comecar-carreira-em-nivel-mais-alto/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/reajuste-de-gratificacao-de-fiscais-de-tributos-de-mg-depende-de-lei-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/reajuste-de-gratificacao-de-fiscais-de-tributos-de-mg-depende-de-lei-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-convoca-audiencias-sobre-precificacao-de-medicamentos-pela-anvisa/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-convoca-audiencias-sobre-precificacao-de-medicamentos-pela-anvisa/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Não há processos paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal.  

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 7 A 14.11.2025 

 

 
Tema: 284 

 
Processo(s): RE 631.363-ED 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 285 

 
Processo(s): 

RE 632.212-ED-

quartos  
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.270 

 
Processo(s): RE 1.449.302 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3967482
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3978950
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3978950
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3978950&numeroProcesso=632212&classeProcesso=RE&numeroTema=285
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6695490&numeroProcesso=1449302&classeProcesso=RE&numeroTema=1270
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6695490
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Título: Legitimidade do Ministério Público para promover a liquidação coletiva de sentença proferida em 

ação civil pública sobre direitos individuais homogêneos disponíveis, visando a reparação de danos indivi-

dualmente sofridos pelas vítimas ou seus sucessores. 

Agenda 2030 da ONU:    

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6695490&numeroProcesso=1449302&classeProcesso=RE&numeroTema=1270
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6695490&numeroProcesso=1449302&classeProcesso=RE&numeroTema=1270
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6695490&numeroProcesso=1449302&classeProcesso=RE&numeroTema=1270

